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Resumo: Nas árvores da Amazônia está armazenada uma quantidade de carbono 
equivalente a aquela que a humanidade emite em mais de uma década. Este carbono 
tem sido gradualmente liberado para a atmosfera através do desmatamento. Com a 
previsão de aumento no ritmo de desmatamento na Amazônia, em conseqüência dos 
investimentos em pavimentação de estradas e em outros projetos de infraestrutura, as 
emissões de carbono poderão dobrar. Caso isto aconteça, a quantidade de carbono 
emitida pelo desmatamento na região deverá anular a metade dos esforços com 
reduções nas emissões que estão previstas no Protocolo de Quioto, caso seja 
implementado com sucesso. Com exclusão das florestas da Amazônia - geralmente 
florestas nativas - do Protocolo, as negociações sobre as mudanças climáticas correrão 
o risco de perder os ganhos obtidos com as reduções de emissões de carbono através de 
mecanismos que não incluam as florestas. Apesar do Brasil ter um dos setores 
energéticos mais limpos do mundo desenvolvido, liberando < 0.3 toneladas de carbono 
"per capita" por ano, o país é um dos grandes emissores de carbono através do 
desmatamento (próximo a 2 toneladas •• per capita" por ano). Os investimentos em 
obras de infraestrutura que, em breve, deverão aumentar as emissões de carbono da 
Amazônia, poderiam ser um dos alvos dos investimentos internacionais, no sentido de 
se conseguir reduções do desmatamento que está sendo previsto com estas obras, e 
servir de base para criar uma capacidade de goveroança da fronteira que estimule o 
desenvolvimento econômico. 

A Terra está ficando mais quente. Estima-se que a temperatura da atmosfera 

esteja aumentando a uma taxa de 0,2 ºC por década como resultado das emissões de gases 

que retêm calor, tais como o dióxido de carbono (C02) e o metano (CJ:Ii)1. O acúmulo 

líquido de carbono (C) na atmosfera, oriundas das emissões de C02, chega a três bilhões 

de toneladas por ano e não há perspectivas, há curto prazo, de que esta situação seja 

revertida. Neste cenário, a Amazônia tem papel ftmdamental. Em suas florestas está 

armazenado uma quantidade de C equivalente ãquela que é emitida pela população 

humana durante mais de wna década. Representa, portanto, um grande "armarem de 

1 Relatório do Intergovemmental Panei on Climate Change (IPCC 2000). Land Use, Land-Use Change and 
Forestry. Cambridge University Press. 
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carbono". Uma floresta típica da região mantém, em média, imobilizado na vegetação, 

cerca de 420 toneladas por hectare de biomassa vegetal, o que corresponde a 210 

toneladas por hectare de C 2• Contudo, quando este "armazém" é perturbado pela 

derrubada ou a queima da floresta, grande quantidade de C é liberado para a atmosfera na 

forma de C0:2. Somente o desmatamento na Amazônia libera, anualmente, cerca de 200 

milhões de toneladas de C' (3 % das emissões globais). Esta quantidade é muito maior do 

que aquela (60 milhões de toneladas" ) que é emitida, pelo país, via queima de 

combustíveis fósseis. As emissões brasileiras poderão dobrar durante anos de seca severa 

se for considerado o C liberado através da exploração madeireira e dos incêndios 

florestais5• Por ter uma base energética relativamente limpa" (hidrelétricas), a 

contribuição do Brasil para redução do efeito estufa seria, portanto, através da mitigação 

do desmatamento, embora as emissões do setor energético possam crescer no futuro em 

conseqüência da construção de termoelétricas e de outras providencias tomadas pelo 

governo para enfrentar a atual crise de energia. 

O Brasil, no entanto, tem uma responsabilidade histórica pelo problema de 

aquecimento do planeta, muito menor do que os países industrializados, especialmente os 

EU~ já que estes últimos viabilizaram seus desenvolvimentos emitindo grandes 

quantidades de gases estufa para atmosfera. 

Os maiores esforços, portanto, para redução de emissões de gases que provocam o 

efeito estufa, têm que partir dos países desenvolvidos. Por outro lado, o Brasil deve 

buscar meios para aumentar a eficiência energética do país e, ao mesmo tempo reduzir o 

desmatamento, especialmente na Amazônia. Diminuir o desmatamento, não significa, 

contudo, prejudicar o desenvolvimento da região, manter a floresta intacta e marginalizar 

sua gente. Pelo contrário, a Amazônia tem um potencial enorme para o desenvolvimento 

2 Houghton R •• D. Skole, C. Nobre. 2000, "Annual fluxes of carbon from deforestation and regrowth in the 
Brazílian Amazon", Nature ,403: 301-304. 
3 Houghton R. et ai. 2000. op. cit. 
4 www.eia.doe.gov/emeu/international/envirnnm.html/#mt/carbon. 
5 Nepstad, D. C., A. Veríssimo, A. Alencar, C. Nobre, E. Lima, P. Lefebvre, P. Schlesínger, C. Potter, P. 
Moutinho, E. Mendoza, M. Cochrane, and V. Brooks, 1999a. Large-scale impoverishment of Amazonian 
forests by Iogging and fíre, ln Nature 398: 505-8. 
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sustentável baseado no desenvolvimento da sua vocação florestal, por um lado, e pela 

intensificação da agricultura e recuperação florestal nas áreas já abertas, por outro. 

Portanto, é a última região do planeta, onde seus habitantes podem escolher um destino 

diferente daquele de outras regiões tropicais, como a Indonésia, que está tendo as suas 

florestas degradadas ou queimadas, sem que isto traga grandes vantagens para seu povo. 

Para que este desenvolvimento amazônico sustentável seja possível, certamente, 

são necessários recursos financeiros volumosos. Parte destes recursos poderiam ser 

captados através de mecanismos relacionados aos esforços de redução das emissões de C 

dos países industrializados que estão previstos no Protocolo de Quioto, tal como o 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Por este mecanismo, os países 

desenvolvidos que, pelo Protocolo, deveriam cmnprir metas de redução de suas emissões, 

poderiam financiar projetos de redução de emissões em países em desenvolvimento. As 

emissões evitadas seriam creditadas, até certo limite, ao país industrializado como parte 

da sua meta de redução. O Protocolo não detalha as características do MDL, mas é 

consenso que os projetos viabilizados desta forma (a) devem contribuir na redução de 

emissões, (b) tem que ser implementados em países em desenvolvimento, (e) devem ser 

aprovados por ambos países envolvidos, e ( d) a redução de emissões tem que ser 

adicional as emissões que ocorreriam sem o projeto 7• 

Em princípio, há várias opções para projetos no MDL, tanto no setor energético 

quanto no florestal, tais como em relação à geração combinada de energia ou troca de 

suas fontes, aplicações industriais e opções em mudanças de uso dos solos, incluindo a 

plantação de árvores e a conservação de florestas.O Artigo 2 do Protocolo que define o 

MDL, estabelece que os países desenvolvidos devem "proteger e aumentar os sumidouros 

e reservas, promover práticas de manejo sustentável das florestas, "aflorestamento'f e 

reflorestamento. Já no Artigo 12, que define o MDL, não são mencionados a proteção e o 

6 Os lagos das hidrelétricas podem, contudo, produzir grandes quantidades de metano, um gás estufa muito 
mais potente que o C02- 
7 Paciornik, N., and Machado H. 2000. Política e Instrumentos Legais Internacionais da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. ln Medeira, A. G. and S. Schwartzman 
(eds.) As Mudanças Climáticas Globais eos Ecossistemas Brasileiros. Instituto de Pesquisas Ambientais da 
Amazônia, The Woods Hole Research Institute, Environmental Defense Fund. Brasília: FOCO, 2000. 
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aumento de sumidouros, mas refere-se somente à redução de emissões, sem restringi-las 

ao setor energético.Há, no entanto, fortes resistências, inclusive do governo brasileiro, à 
admissibilidade de projetos no MDL relativos ao setor florestal, especialmente aos que 

envolvem conservação das florestas ou redução do desmatamento. Esta restrição não 

existe, contudo, para o plantio de florestas, os ditos projetos de seqüestro de carbono. 

Paradoxalmente, o Artigo 12, menciona explicitamente a redução de emissões, o qual 

concordaria perfeitamente com redução do desmatamento, uma fonte de emissão, mas 

não contemplaria florestas plantadas. Contudo, é esta restrição a projetos com floresta 

nativas no MDL que atinge em cheio as oportunidades para Amazônia dentro do mercado 

emergente de carbono. 

Há várias opções aplicáveis à Amazônia que poderiam se encaixar dettro de 

projetos de l\lIDL. Entre estas, estão as práticas de manejo sustentável das florestas ou a 

redução dos impactos de exploração seletiva de madeiras, sistemas agroflorestais, 

plantações, supressão de incêndios e conservação de florestas. Vários cientistas e 

organizações ambientais" concordam com fato de que os projetos de conservação de 

florestas são uma das melhores alternativas dentro do l\lIDL. Por exemplo, há evidencias 

que florestas maduras armazenam muito mais C do que florestas replantadas, pelo menos 

por um período de cem anos de crescimento 10• Desta forma, os projetos de conservação 

que visem manter as reservas de carbono são similares a projetos de redução de emissões 

com combustíveis fósseis, e ainda trazem outros benefícios sociais e ambientais, tais 

como a proteção da biodiversidade, a conservação de água e solos, desenvolvimento 

rural, e o aumento das oportunidades de emprego. 

Neste contexto, pode-se incluir a idéia de desmatamento evitado, como 

mecanismo gerador de créditos de carbono. Assim, qualquer projeto que objetivasse a 

redução do desmatamento e, portanto, das emissões de COi associadas, estaria apto a 

receber os créditos. É claro que, neste caso, teria que ser estabelecida uma "linha de base" 

8 Plantar florestas onde antes não existiam. 
9 WRI. The Clean Development Mechanism and the Role ofForests and Land-Use Change in Developing 
Countries. www.wri.org/wri/wri/ffi/climate. 
10 E. D. Schulze, C. Wirth, and M. Heimann. 2000. Old growth forest may store much more carbon than 
plantations in any observed rotations.Science289: 2059 (2000) 
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ou de referência, para que fosse possível quantificar exatamente o quanto foi reduzido de 

desmatamento pela ação do projeto. Um caso que mostra como isso pode ser feito de 

forma transparente e confiável é o das estradas. Na Amazônia, mais de 70 % das áreas 

desmatadas se concentram ao longo de uma faixa de 50 Km para cada lado das estradas 11• 

A partir desta relação é possível prever qual sera a área desmatada com o estabelecimento 

ou pavimentação de uma estrada. Por exemplo, um estudo do Instituto de Pesquisa 
Ambiental da Amazônia (IP AM) analisou o desmatamento gerado pela construção e 

pavimentação de estradas 

na Amazônia e encontrou 

que entre 28 a 55 % das 

florestas existentes 

longo destas vias, foram 1 60 

ao 

derrubadas nos últimos 25 à 

30 anos12,13• A previsão do 

IP AM é que entre 120.000 

e 270.000 km2 de florestas 

desaparecerão se 

pavimentação de estradas 

da Amazônia for realizado 

pelo brasileiro governo 

através de seu programa 

"Avança Brasil" 14, 1 s 

(Figura 1). 

Porcentagem de áreas desmatldas margens de 
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Figura 1. Porcentagem de desmatamento ao longo de rodovias 
pavimentadas (colunas à esquerda) e não pavimentadas (à direita) 
na Amazônia. A pavimentação prevista para as estradas que estão 
indicadas na figura, deverá gerar entre 180.000 a 270.000 km2 de 
áreas desmatadas (Nepstad, D.C. et al. 2000. Op. Cit.), já 
descontado o desmatamento ocorrido no passado, resultando em 
uma grande emissão de carbono para a atmosfera. 

11 D. Alves (1999), "An analysis ofthe geographical patterns ofdeforestation in Brazilian Amazonia the 
1991-1996 period," trabalho apresentado naConference sobre Padrões e Processos de Uso da Terra e 
Mudança em Florestas na Amazônia, Março, Gainesville, FL 
12 Nepstad, D.C., J.P. Capobianco, A.C. Barros, G. Carvalho, P. Moutinho, U. Lopes & P. Lefebvre 
(2000).Avança Brasil: os custos ambientais para a Amazônia. IPAM, Belém, 24p. 
13 Nepstad, D., G. Carvalho, A. C. Barros, A. Alencar, J. P. Capobianco, J. Bishop, P. Moutinho, P. 
Lefebvre, U. L. Silva Jr. 2001. Road paving, fire regime feedbacks, and the future of Amazon forests. 
Forest Ecology and Management, v.5524, p.1-13. 
14 República Federativa do Brasil (http://www.brasil.gov.br/html/frameset h.htm). 
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Estas percentagens de desmatamento poderiam ser encaradas como "linhas de 

base" em projetos de construção e pavimentação de estradas que assumissem reduzir o 

desmatamento normalmente ou historicamente gerado com este tipo de obra. Assim, se 

fosse usada a menor taxa de desmatamento (28 % ou cerca de 1 % ao ano), como uma 

"linha de base" conservadora, seria possível então calcular as reduções de desmatamento 

e, conseqüentemente de emissões, e requerer os devidos créditos. Um exercício simples, 

tomando-se como base a taxa de 1 % ao ano mencionada acima, revela o quanto de 

recursos este tipo de projeto geraria Por exemplo, a pavimentação de 1000 km que está 

prevista para a BR 163 (Cuiabá-Santarém), geraria, nos próximos 20 anos, cerca de 28 

000 km2 de desmatamento, dentro de uma área de 50 km para cada lado da estrada, caso 

o padrão histórico da relação entre pavimentação e desmatamento fosse seguido. 

Descontando-se deste valor os 5 000 km2 já desmatados pela construção da estrada, a 

emissão de carbono prevista com o desmatamento seria por volta de 23 milhões de 

toneladas por ano (23,000 km2 multiplicado por 20000 toneladas de C por km2 e dividido 

por 20 anos). Se o governo do estado assumisse reduzir em 50 % esta previsão de 

desmatamento (11 milhões de toneladas C/ano ), os recursos gerados seriam da ordem de 

50-100 milhões de dólares por ano, assumindo um valor de mercado para a tonelada de C 

na ordem US$ 5-10. Portanto, a implementação de rodovias que coloquem metas de 

redução de desmatamento poderia ser a base para financiar de programas de agricultura 

sustentável e dar apoio ao desenvolvimento de atividades econômicas que utilizem o 

recurso florestal de maneira manejada. Além disto, um projeto de desmatamento evitado, 

envolvendo as estradas, seria facilmente monitorado através de imagens de satélite16• 

O exemplo acima envolvendo as estradas e o desmatamento ilustra o potencial de 

MDLs envolvendo florestas, como fonte de fundos financeiros substanciais para 

iniciativas promissoras na Amazônia A maioria das discussões sobre o MDL até o 

momento tem focado os projetos de reflorestamento, cuja contribuição para a redução das 

emissões mundiais de carbono é bastante pequena Por exemplo, um investimento de US$ 

15 Carvalho, G., A.C. Barros, P. Moutinho & D.C. Nepstad. (2000). Sensitive development could protect 
Amazônia instead of destroying it. Nature 409: 131. 
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3 milhões a ser iniciado pelo "Prototype Carbon Fund" do Banco Mundial permitirá a 

Empresa Plantar, baseada em Minas Gerais, reduzir a emissão de carbono em, 

aproximadamente, 2 milhões de toneladas por um período de 21 anos, na produção de 

ferro gusa em uma siderúrgica que usa carvão como combustível. Ao final das duas 

décadas, o projeto desta empresa terá removido da atmosfera uma quantidade de carbono 

equivalente a apenas 1 % das emissões anuais oriundas do desmatamento da Amazônia. 

A questão central que deve ser trazida para a mesa de negociações sobre as 

mudanças do clima é que a estabilidade do clima do planeta depende da permanência da 

floresta amazônica em pé, e que o nível de financiamento para isto aconteça deverá ser 

muito alto. O aumento das emissões anuais de carbono do desmatamento gerado pela 

pavimentação de estradas na Amazônia e que está contemplada dentro do programa 

"Avança Brasil" 17 ,equivaleria, aproximadamente, a metade da redução anual de 

emissões de carbono (500 milhões) que ocorreria caso o Protocolo de Quioto fosse 

ratificado e implementado com 

sucesso (Figura 2). Ainda, 

independentemente da 

implantação do Avança Brasil, 

dados oficiais do JNPE 

projetam um crescimento ainda 

maior do desmatamento na 

Amazônia. O Protocolo deve, 

portanto, prover um 

mecanismo pelo qual 

comunidade internacional 

possa :financiar alternativas de 

desenvolvimento na Amazônia 

capaz de reconciliar 
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Reduções Globais 
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a Figura 2. Emissões líquidas de carbono por ano devido do atual 
desmatamento na Amazônia (coluna àesquerda) e ao desmatamento 
futuro (coluna central) a ser gerado pelo estabelecimento de 
projetos de infra-estrutura (pavimentação principalmente) na região. 
A coluna a direita indica a quantidade de carbono que deixaria de 
ser emitida para a atmosfera caso o Protocolo de Quioto fosse 
implementado com sucesso. 

as 

16 O Estado do Mato Grosso, por exemplo, mantém um sistema de monitoramento por imagem de satélite 
que tem permitido a fiscalização efetiva da derrubada ilegal de floresta 
17 Nepstad, D.C. et al 2000. Op. Cit. 
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aspirações econômicas de seus cidadãos com a manutenção da floresta e o seu papel 

crítico de manter o clima estável. 

A proposta genérica de financiar a conservação das florestas tropicais através de 

um ''fundo de adaptação", cuja criação chega a ser cogitada no âmbito das negociações 

internacionais sobre mudanças climáticas, pouco acrescentaria aos projetos de 

cooperação já existentes e não poderia evitar o impacto do desmatamento futuro sobre os 

eventuais resultados da implemen1ação do Protocolo de Quioto. Assim, o MDL se 

constitui no mecanismo mais eficaz para reduzir o desmatamento e compensar os 

serviços ambientais assegurados pelas florestas, nwna escala significativa 
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